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ESTADO  DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N2 	DE JANEIRO DE 1980 • 

C@NSIDEANDO que o Artigo 135 da Lei 

Complementar h2 1, 'de 17 de dezembro de 1975, permi-

te a alienaçao de Bens In-(Sveis Municipais. . 

4 

CONSIDERANDO que em face da obrigato 

riedade de Licitaçao e autorizaçao legislativa, fica 

Ato de Alienaçao de Ors Iméveiá revestido das exi 

gencias de moralidade e 1@ga14.dade que devam nortear 

todos •os Atos Administrativos. 

CONSIDERANDO que a área de terras ob 

jeto do Artigo 12 desta Lei, e presentemente ocupada 

Por um prédio de propriedade de Carla Esteves de Aze 

vedo Guedes, confOrme demonstra as Fls. 100, sob 	o 

n2 . 459 do Livro 2-A-5 do Registro de ImOveis do 22 O 

ficio de Cabo Frio, cadastrado nesta Prefeitura sob 

códigt de Distrito 05, Quadra 69, Lote 68 para e-

feito de Imposto Predial, no auferindo o Município' 

qúalquer receita oriunda de tal ocupaçao. 

'• • 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, 

PROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

ARTIGO 12 : Fica o Chefe do Poder E-

xecutivo Municipal, autorizado a alienar em Licita-' 

_ 
çao uma area de terras com as seguintes caracteristi 

cas: 06,80m (seis metros e oitenta centímetros) para 
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Rua Marcllio Dias; 06,90m (seis metros e noventa can-ti 

metros) de fundos que divide com Félix Celso H. de Mace-

do; 39,50m (trinta e nove metros e cinquenta centImatros) 

lateral direita que divide com Beatriz Soares de Menezes 

39,50m (trinta e nove metros e Cinquenta centímetros) la 

teral esquerda que divide comeSalvador Luiz Souto. For-' 

mando uma área de 27(457M2 (duzentos s setenta metros e 

cinquenta e sete dedlmetros qãadrados). 

ARTIGO 20_ : 'A alienação se fará no estado' 

atual do im6ve1, no se responsabilizando a Prefeitura ' 

Municipal de Cabo Frio por qualquer diferença de metra-' 

gens que possa vir a ser constatada. 

ARTIGO 3c2 : A alienação se fará através de 

Licitação, em dia e hora a serem divulgadas, a partir do 

valor mínimo a ser fixado pela ComissãO de Avaliação 	a 

este fim destinado. 

ARTIGO LéP : Esta Lei entrará em vigor na ' 

data de sua publicação, revogadas as disposiçães em con-

tráTio. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, 22 DE JANEIRO DE 1980 

JOSÉ BONIFAC 	EIRA NOVELLINO 

PREFIII ÁUNICIPAL 

é 
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